
3. Em caso de resposta negativa à primeira questão, o que se 
deverá entender pelo termo «geheven» [sujeita ao imposto] 
contido no artigo 28. o B, A, n. o 2, primeiro parágrafo, in 
fine, da Sexta Diretiva: a inclusão na declaração, prevista na 
lei, do IVA devido no Estado-Membro de chegada sobre a 
aquisição intracomunitária ou também — na falta de tal 
declaração — a adoção de medidas pelas autoridades fiscais 
do Estado-Membro de chegada para a regularização da falta 
de tal declaração? É relevante para a resposta a esta questão 
saber se a operação em causa faz parte de uma cadeia de 
operações que tem como objetivo a realização de uma 
fraude em matéria de IVA no país de chegada e se o sujeito 
passivo conhecia ou devia conhecer esse facto? 

( 1 ) Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, 
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei­
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria coletável uniforme 
(JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Raad van 
State (Países Baixos) em 18 de março de 2013 — 
Staatssecretaris van Economische Zaken, Staatssecretaris 

van Financië/outra parte: Q 

(Processo C-133/13) 

(2013/C 171/25) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Raad van State 

Partes no processo principal 

Recorrente: Staatssecretaris van Economische Zaken, Staatssecre­
taris van Financië 

Outra parte: Q 

Questões prejudiciais 

1. O interesse da conservação da beleza natural nacional e do 
património histórico-cultural, tal como previsto na Lei da 
Beleza Natural de 1928 (Natuurschoonwet 1928), constitui 
uma razão imperiosa de interesse geral que justifica um 
regime nos termos do qual a aplicação de uma isenção do 
imposto sobre as doações (benefício fiscal) está limitada às 
propriedades rústicas situadas nos Países Baixos? 

2. a) Podem as autoridades de um Estado-Membro, no âmbito 
de uma averiguação para saber se um imóvel situado 
noutro Estado-Membro pode ser qualificado de proprie­
dade rústica na aceção da Natuurschoonwet 1928, invo­
car a Diretiva 2010/24/UE ( 1 ) do Conselho, de 16 de 
março de 2010, relativa à assistência mútua em matéria 
de cobrança de créditos respeitantes a impostos, direitos 
e outras medidas, para solicitar a assistência das autori­
dades do Estado-Membro onde o imóvel está situado, 
quando a qualificação como propriedade rústica, com 
base nessa lei, tem como consequência a concessão de 
uma isenção do imposto sobre as doações que será de­
vido no momento da doação desse imóvel? 

b) Em caso de resposta afirmativa à questão 2.a), deve o 
conceito de «inquérito administrativo» previsto no artigo 
3. o , n. o 7, da Diretiva 2011/16/UE ( 2 ) do Conselho, de 15 
de fevereiro de 2011, relativa à cooperação administra­
tiva no domínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 
77/799/CEE ser interpretado no sentido de também in­
cluir uma verificação in loco? 

c) Em caso de resposta afirmativa à questão 2.b), para efei­
tos de determinação do conceito de «inquéritos adminis­
trativos» previsto no artigo 5. o , n. o 1, da Diretiva 
2010/24/UE do Conselho, de 16 de março de 2010, 
relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de 
créditos respeitantes a impostos, direitos e outras medi­
das, poder-se-á tomar em consideração a definição do 
conceito de «inquérito administrativo» previsto no artigo 
3. o , n. o 7, da Diretiva 2011/16/UE do Conselho, de 15 
de fevereiro de 2011, relativa à cooperação administra­
tiva no domínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 
77/799/CEE? 

3. Em caso de resposta negativa às questões 2.a), 2.b) ou 2.c), 
deverá o princípio da cooperação leal, previsto no artigo 4. o , 
n. o 3, do TUE, em conjugação com o artigo 167. o , n. o 2, do 
TFUE, ser interpretado no sentido de implicar que, se um 
Estado-Membro solicitar a outro Estado-Membro que preste 
a sua colaboração no âmbito de uma averiguação para saber 
se um imóvel situado nesse outro Estado-Membro pode ser 
qualificado de propriedade rústica na aceção de uma lei que 
tem por objetivo a preservação e a proteção da beleza na­
tural nacional e do património histórico-cultural, o Estado- 
-Membro requerido está obrigado a prestar essa colaboração? 

4. Pode uma restrição à livre circulação de capitais ser justifi­
cada pela necessidade de garantir a eficácia da fiscalização 
tributária, se tal eficácia da fiscalização tributária apenas 
puder ser posta em causa pelo facto de as autoridades na­
cionais se deverem deslocar a outro Estado-Membro, du­
rante um período de 25 anos, nos termos do artigo 7. o , 
n. o 1, da Natuurschoonwet 1928, para aí realizarem a ne­
cessária fiscalização? 

( 1 ) JO L 84, p. 1. 
( 2 ) JO L 64, p. 1. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Kúria 
(Hungria) em 18 de março de 2013 — Szatmári Malom 
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Szerve 

(Processo C-135/13) 

(2013/C 171/26) 
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Partes no processo principal 

Recorrente: Szatmári Malom Kft. 

Recorrida: Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal Központi 
Szerve 

Questões prejudiciais 

1. Pode incluir-se no conceito de melhoramento do desempe­
nho geral da exploração agrícola que figura no artigo 26. o , 
n. o 1, alínea a), do Regulamento (CE) n. o 1698/2005 do 
Conselho ( 1 ) o facto de uma empresa querer, sem ampliar 
a capacidade existente e mediante prévio encerramento das 
explorações anteriores, criar uma nova exploração? 

2. Pode considerar-se que o investimento planeado pela recor­
rente constitui um investimento que tem por objeto o me­
lhoramento do desempenho geral da empresa, na aceção 
dos artigos 20. o , alínea b), subalínea iii), e 28. o , n. o 1, alínea 
a), do Regulamento (CE) n. o 1698/2005 do Conselho? 

3. É compatível com o artigo 28. o , n. o 1, alínea a), do Regu­
lamento (CE) n. o 1698/2005 do Conselho o disposto no 
artigo 6. o , n. o 3, do despacho FVM n. o 47/2008, de 17 
de abril, na medida em que, no que se refere às explorações 
moageiras, só prevê ajudas para as operações destinadas à 
modernização da capacidade existente? Permite o referido 
regulamento que o legislador nacional exclua das ajudas, 
por considerações económicas, determinados tipos de medi­
das de desenvolvimento? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1698/2005 do Conselho, de 20 de setembro 
de 2005, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) (JO L 277, 
p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bayerischen 
Verwaltungsgericht München (Alemanha) em 18 de março 
de 2013 — Herbaria Kräuterparadies GmbH/Freistaat 

Bayern 

(Processo C-137/13) 

(2013/C 171/27) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bayerischen Verwaltungsgericht München 

Partes no processo principal 

Demandante: Herbaria Kräuterparadies GmbH 

Demandado: Freistaat Bayern 

Questões prejudiciais 

1. Deve o artigo 27. o , n. o 1, alínea f) do Regulamento (CE) n. o 
889/2008 ( 1 ) ser interpretado no sentido de que a utilização 
das substâncias nele referidas só é legalmente exigida 
quando uma disposição de direito da União, ou uma dispo­
sição nacional compatível com o direito da União, exige 
diretamente, para o género alimentício no qual as referidas 
substâncias vão ser incorporadas, a adição dessas substân­
cias, ou pelo menos prevê um teor mínimo para as mesmas? 

2. Em caso de resposta negativa à primeira questão: deve o 
artigo 27. o , n. o 1, alínea f), do Regulamento (CE) n. o 
889/2008 ser interpretado no sentido de que a utilização 
das referidas substâncias também é exigida por lei nos casos 
em que a comercialização de um género alimentício como 
suplemento alimentar ou com alegações de saúde sem a 
adição de pelo menos uma das referidas substâncias induz 
em erro e engana o consumidor, porque, devido a uma 
concentração demasiado baixa de uma das referidas subs­
tâncias, o género alimentício não pode cumprir a sua função 
de alimento ou o objetivo expresso nas alegações de saúde? 

3. Em caso de resposta negativa à primeira questão: deve o 
artigo 27. o , n. o 1, alínea f), do Regulamento (CE) n. o 
889/2008 ser interpretado no sentido de que a utilização 
das referidas substâncias também é legalmente exigida nos 
casos em que uma determinada alegação de saúde só pode 
ser utilizada para géneros alimentícios que contenham uma 
determinada quantidade, dita significativa, de pelo menos 
uma das substâncias referidas? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 889/2008 da Comissão, de 5 de setembro de 
2008, que estabelece normas de execução do Regulamento (CE) n. o 
834/2007 do Conselho relativo à produção biológica e à rotulagem 
dos produtos biológicos, no que respeita à produção biológica, à 
rotulagem e ao controlo (JO L 250, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Verwalt­
ungsgericht Berlin (Alemanha) em 19 de março de 2013 

— Naime Dogan/Bundesrepublik Deutschland 

(Processo C-138/13) 

(2013/C 171/28) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Verwaltungsgericht Berlin 

Partes no processo principal 

Demandante: Naime Dogan 

Demandada: Bundesrepublik Deutschland
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